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professores administração de escola 
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Uma nova forma de ad-
ministração das escolas da 
rede municipal de Marin-
gá, no norte do Paraná, es-
tá permitindo um ganho 
real nos salários dos pro-
fessores, que hoje recebem 
remuneração equivalente 
às escolas da rede privada 
de ensino. 

Trata-se da escola-coope-
rativa, implantada desde 
março deste ano, em cará-
ter experimental, na unida-
de municipal Agmar dos 
Santos, onde um grupo de 
vinte professores é respon-
sável não só pelo ensino, 
mas também pelo geren-
ciamento da escola. Eles 
recebem por uma jornada 
de trabalho de 20 horas se-
manais Cr$ 102 mil, en-
quanto o salário de junho 
na rede municipal oscila 
entre Cr$ 60 mil e Cr$ 70 
mil. 

Constituídos legalmente 
como Professores Associa-
dos Sociedade Educativa 
S.C. Ltda., esse grupo ven-
ceu uma concorrência pú-
blica aberta pela prefeitu-
ra para administrar e mi-
nistrar aulas em uma uni-
dade de ensino da rede mu-
nicipal de Maringá. E, ain-
da neSte mês, serão aber-
tas licitações semelhantes 
para administração de 
duas outras novas escolas, 

Ricardo Barros 

informa a diretoria de Edu-
cação da prefeiura. 

Nesse sistema de admi-
nistração escolar idealiza-
do pelo prefeito de Marin-
gá, Ricardo Barros, a pre-
feitura cede as instalações 
físicas, a mobília e ajuda 
na merenda escolar, en-
quanto a cooperativa arca 
com pagamento de profes-
sores, funcionários, a ma-
nutenção da escola e repa-
ros no prédio. Os professo-
res da cooperativa rece-
bem do município um valor 
mensal por aluno, reajusta-
do mensalmente pelo INPC 
do IBGE. Em junho, a pre- 

feitura irá pagar por aluno 
matriculado Cr$ 10.515,20, 
diz o diretor. 

A diretoria de Educação 
da prefeitura de Maringá 
ainda não tem custos com-
parativos que apontem as 
vantagens ou desvantagens 
financeiras desse novo sis-
tema, em relação ao tradi-
cional, para os cofres públi-
cos. Segundo informa a as-
sessoria técnica da Educa-
ção, os números sobre os 
resultados econômicos do 
projeto deverão estar con-
cluídos dentro de um mês. 

Uma das vantagens des-
se sistema apontada pelo 
diretor da escola é a valori-
zação do professor. "O pro-
fessor não irá tratar a sua 
escola como assalariado, 
mas como dono e gestor", 
afirma o prefeito. Ele res-
salta também a nova postu-
ra do docente em relação 
ao aluno, preocupado com 
a qualidade do ensino, com 
os custos financeiros, com 
a conservação do prédio, 
móveis e utensílios, com a 
evasão escolar, uma vez 
que a receita da escola e o 
salário do professor depen-
dem do número de alunos 
que freqüentem a escola. 

"Não se trata da privati-
zação do ensino munici-
pal", diz Suaki, pois a linha 
pedagógica é controlada 
pela prefeitura, que cons-
tantemente está oferecen-
do cursos de reciclagem  

aos professores. Ainda não 
existem dados sobre os re-
flexos desse novo sistema 
administrativo nos índices 
de evasão e repetência da 
escola, uma vez que a expe-
riência é recente, adverte o 
diretor. Mas ele acredita 
no sucesso desse modelo, 
pois muda a consciência do 
professor a respeito da es-
cola pública. 

Uma das provas dessa 
mudança foi a campanha, 
realizada no início deste 
ano, pelos professores da 
escola-cooperativa que vi-
sitaram os moradores do 
bairro onde fica a escola 
Agmar dos Santos, na peri-
feria da cidade, para cons-
cientizá-los da importância 
de colocar os filhos na esco-
la, relata o diretor. O resul-
tado foi o aumento no nú-
mero de alunos: a escola 
começou com 307 crianças 
e hoje atende 380. 

Com seis funcionários e 
doze turmas regulares, da 
pré-escola à 69 série do 19 
grau, a cooperativa de pro-
fessores investiu na escola, 
de março até agora, Cr$ 2 
milhões, a preços de junho, 
na compra de equipamen-
tos complementares. Esse 
dinheiro foi o lucro obtido 
pela atual administração, 
explica o diretor, destacan-
do que o objetivo no mo-
mento é aplicá-lo na melho-
ria das condições da pró-
pria escola. 


